
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.330 - SP (2012/0142192-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ANTÔNIO EVERALDO DE SOUZA 
ADVOGADO : NERCI LUCON BELLISSI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - POSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO - 
ART. 543-C DO CPC - RECURSO ESPECIAL JULGADO - INTERESSE DE 

AGIR - EXISTÊNCIA - RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.

Brasília, 04 de outubro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.330 - SP (2012/0142192-8)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ANTÔNIO EVERALDO DE SOUZA 
ADVOGADO : NERCI LUCON BELLISSI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão desta Relatoria, assim 
ementada: 

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - EXAURIMENTO DA ESFERA 
ADMINISTRATIVA - DESNECESSIDADE - CONDICIONAMENTO 
OU RECUSA - IMPOSSIBILIDADE  - RECUSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO."

Alega o ora agravante, em síntese, que o presente recurso deve ficar 
sobrestado, nos termos do artigo 543-C do CPC. Sustenta, ainda, que não houve 
recusa em exibir os documentos solicitados, o que implica na total falta de interesse de 
agir do ora agravado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - POSSIBILIDADE DE 
TRAMITAÇÃO - ART. 543-C DO CPC - RECURSO ESPECIAL 
JULGADO - INTERESSE DE AGIR - EXISTÊNCIA - RECURSO 
IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

Inicialmente, no que tange ao artigo 543-C do CPC, consigne-se que o 
Recurso Especial nº 1.133.872/PB foi julgado no dia 14/12/2011, o respectivo acórdão 
foi publicado em 28/03/2012 e transitou em julgado no dia 04/05/2012. 

Por outro lado, veja-se que, na linha do posicionamento sufragado por 
esta a. Corte, o correntista detém interesse de agir ao ajuizar ação de exibição de 
documentos objetivando questionar, em ação principal, as relações jurídicas 
decorrentes de tais documentos. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. DEVER DA INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA. 1. Na linha do entendimento firmado nesta Corte, tem 
interesse de agir o correntista que maneja cautelar de exibição de 
documentos com vistas ao ajuizamento de ação de cobrança. 2. É 
dever da instituição bancária a exibição de documentos que guardam 
relação com os negócios firmados com seus clientes quando instado a 
fazê-lo. 3. Agravo regimental desprovido." (EDcl no Ag 829.662/GO, 
Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 01/10/2007) 

"Processo civil. Recurso especial. Cartão de Crédito. Medida cautelar 
de exibição de documentos preparatória de ações revisionais de 
débitos. Interesse de agir. - A exibição de documentos como medida 
cautelar tem por escopo evitar o risco de uma ação principal mal 
proposta ou deficientemente instruída. - O que caracteriza o interesse 
processual ou interesse de agir é o binômio necessidade-adequação; 
necessidade concreta da atividade jurisdicional e adequação de 
provimento e procedimento desejados. - Tem interesse de agir para 
requerer medida cautelar de exibição de documentos aquele que 
pretende questionar, em ação principal a ser ajuizada, as relações 
jurídicas decorrentes de tais documentos. Recurso especial provido." 
(REsp 659139/RS, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi, DJ 01.02.2006).

Nega-se, pois, provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0142192-8 REsp 1.333.330 / SP

Números Origem:  1022011000546  1348813120118260000  20110000166680  3190120110021609  3605648  
5462011

EM MESA JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RECORRIDO : ANTÔNIO EVERALDO DE SOUZA
ADVOGADO : NERCI LUCON BELLISSI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : ANTÔNIO EVERALDO DE SOUZA
ADVOGADO : NERCI LUCON BELLISSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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